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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : CLAUDENICE APARECIDA PEREIRA ARAUJO 

ADVOGADA : CLAUDENICE APARECIDA PEREIRA GOMES (EM CAUSA
PRÓPRIA) - SP272046

RECORRIDO : WESLEY LUCAS OLIVEIRA DE MIRANDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DOIS RECURSOS INTERPOSTOS
CONTRA  MESMA DECISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO CONHECIMENTO.
SEGUNDO  RECURSO.  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.
PRECEDENTES.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o
entendimento de  que a  interposição de  dois  recursos pela  mesma parte
contra  a  mesma  decisão  inviabiliza  o  exame  daquele  protocolizado  por
último, em razão da preclusão consumativa e do princípio da unicidade
(unirrecorribilidade) recursal.
2. A única ressalva admitida pela jurisprudência refere-se à possibilidade
de interposição simultânea de recursos especial e extraordinário contra a
mesma decisão,  hipótese  que  não  se  verifica  no  caso  concreto,  em que
houve interposição de agravo interno e,  posteriormente,  recurso especial
pela mesma parte contra o mesmo acórdão.
3.  Configurada a preclusão consumativa pelo manejo anterior  de agravo
interno, o recurso especial interposto em seguida contra a mesma decisão
mostra-se inadmissível, impondo-se o seu não conhecimento.
4. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DOIS RECURSOS INTERPOSTOS
CONTRA MESMA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que a interposição de dois recursos pela mesma parte
contra a mesma decisão inviabiliza o exame daquele protocolizado por
último, em razão da preclusão consumativa e do princípio da unicidade
(unirrecorribilidade) recursal.
2. A única ressalva admitida pela jurisprudência refere-se à possibilidade
de interposição simultânea de recursos especial e extraordinário contra a
mesma decisão, hipótese que não se verifica no caso concreto, em que
houve interposição de agravo interno e, posteriormente, recurso especial
pela mesma parte contra o mesmo acórdão.
3. Configurada a preclusão consumativa pelo manejo anterior de agravo
interno, o recurso especial interposto em seguida contra a mesma decisão
mostra-se inadmissível, impondo-se o seu não conhecimento.
4. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CLAUDENICE APARECIDA
PEREIRA ARAÚJO, com fundamento no  a, da Constituição Federal, art. 105, inciso III,
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim
ementado:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS Insurgência contra decisão que determinou o recolhimento
da taxa judiciária Alegação de que deve ser aplicada a Lei n.º 15.109/25,
que acrescentou o §3.º ao artigo 82 do Código de Processo Civil, que
dispensa o advogado do adiantamento de custas processuais em ações de
cobrança ou execução de honorários advocatícios, transferindo esse ônus
para o devedor ao final Não acolhimento Dispensa prevista no  § 3º, art. 82,
do CPC que, ao conceder isenção automática a uma categoria profissional
específica, incorre em vícios formais e materiais, conforme precedentes do
Excelso Supremo Tribunal Federal (STF) nas ADIs 3.260 e 6.859, que
declararam inconstitucionais normas semelhantes por quebra do princípio da
igualdade e por usurpação de iniciativa legislativa reservada ao Poder
Judiciário - Exigência de custas que, ademais, decorre da natureza tributária
da taxa judiciária, cujo fato gerador é a prestação de serviço forense -
Isenção de custas judiciais prevista no  § 3º, do CPC, incluída pela art. 82,
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, que não prevalece sobre as disposições da legislaçãoLei nº 15.109/2025
estadual que exigem o recolhimento da taxa judiciária, por ser
inconstitucional decorrente de vício de iniciativa e afronta ao princípio da
isonomia tributária, conforme precedentes do Excelso Supremo Tribunal
Federal (STF) Precedentes deste E. Tribunal de Justiça - Decisão mantida -
Recurso desprovido.” (e-STJ fl. 113)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fl. 233-235).
Houve a interposição de agravo interno (fls. 239-255, e-STJ), os quais não

foram conhecidos (fls. 290-292, e-STJ).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 127-143), a parte recorrente alega

violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(i) art. 82, § 3º, do Código de Processo Civil – porque o acórdão teria negado

vigência ao dispositivo ao exigir adiantamento de custas em ação de cobrança de
honorários, sustentando que a norma promove mero diferimento, não isenção, e é
válida como norma geral de processo; 

(ii) arts. 90, § 3º, 91, 701, § 1º, e 1.040, § 2º, do Código de Processo Civil –
pois tais regras evidenciam hipóteses de  de custas, reforçandopostergação/dispensa
a compatibilidade do  § 3º, do CPC com o sistema processual; art. 82,

(iii)  § 14, do Código de Processo Civil – porque os honorários art. 85,
possuem natureza alimentar, o que justificaria a dispensa do adiantamento das
custas pelo advogado;

(iv)  do Código Tributário Nacional – porque o diferimento não art. 175
configura isenção ou exclusão do crédito tributário, afastando a tese de violação ao

 III, da Constituição Federal.art. 151,
A contraminuta não foi apresentada (e-STJ fl. 296).
É o relatório.

VOTO

O recurso especial não comporta conhecimento.
Extrai-se dos autos que os ora recorrentes, após a interposição de agravo

interno (e-STJ fls. 239-255) no dia  às 11:38 hs, apresentaram o recurso 9/6/2025
especial (e-STJ fls. 127-143), no dia  às 13:27 hs, contra o acórdão que, 9/6/2025
rejeitando os embargos de declaração, manteve o anterior que negara provimento ao
agravo de instrumento.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que a interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por  último, haja
vista a ocorrência de preclusão consumativa e o princípio da unicidade recursal, que
veda a interposição simultânea de mais de um  recurso contra a mesma decisão
judicial. 

A ressalva a esse entendimento é a possibilidade de interposição
de  recursos especial e extraordinário pela mesma parte e contra a
mesma decisão.  Contudo, esse não é o caso dos autos. 

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL. DOIS  RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA MESMA DECISÃO.
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IMPOSSIBILIDADE. NÃO  CONHECIMENTO. SEGUNDO RECURSO.
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.  ADMISSIBILIDADE. DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III,  DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE.  INCINDÍVEL. MULTA. LITIGÂNCIA. MA-FÉ. CARÁTER
PROTELATÓRIO. NÃO CONFIGURADO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido  de que a interposição de dois recursos pela mesma parte
contra a mesma decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido
protocolizado por  último, haja vista a ocorrência de preclusão
consumativa e o princípio da
unicidade recursal, que veda a interposição simultânea de mais de
um  recurso contra a mesma decisão judicial. A ressalva a esse
entendimento é a possibilidade de interposição de recursos especial
e extraordinário pela  mesma parte e contra a mesma decisão.

 Contudo, esse não é o caso dos autos.
(...)
6. Agravo interno não provido"  (AgInt no , relator AREsp 3.009.600/SP
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,  Terceira Turma, julgado em

 DJEN de  - grifou-se).3/11/2025,  6/11/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
DANOS MATERIAIS E MORAIS. PESCADORES. CONSTRUÇÃO DE USINA
HIDRELÉTRICA. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. DOIS RECURSOS PROTOCOLIZADOS. AÇÃO EXTINTA SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PRINCÍPIOS DA DIALETICIDADE. DURAÇÃO
RAZOÁVEL DO PROCESSO. ECONOMIA PROCESSUAL. DEFICIÊNCIA NA
INSTRUÇÃO.  CPC DE 1973.  DO CPC DE 2015. EMENDA ART. 284  ART. 321
À INICIAL. NULIDADE DO ACÓRDÃO E DA SENTENÇA. PROVIDÊNCIAS.
FIXAÇÃO PELO JUIZ DA CAUSA.
1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra o mesmo
ato judicial inviabiliza o conhecimento daquele protocolizado por
último, por força do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão
consumativa.
(...)
5. Agravo interno de fls. 709-715 não conhecido. Agravo interno de fls. 702-
708 desprovido"  (AgInt no , relator Ministro João REsp n. 2.028.810/PA
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 17/4/2023,

 - grifou-se).19/4/2023
 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDENICE APARECIDA PEREIRA ARAUJO 
ADVOGADA : CLAUDENICE APARECIDA PEREIRA GOMES (EM CAUSA

PRÓPRIA) - SP272046
RECORRIDO : WESLEY LUCAS OLIVEIRA DE MIRANDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026
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